
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7538 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.372, DE 2016 
(Do Sr. Wadih Damous) 

 
Altera e acrescenta dispositivo à Lei 12.850, de 2 de agosto de 2013 que 
"Define organização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os 
meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o 
procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 1995; e 
dá outras providências"; tendo parecer da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado, pela rejeição (relator: DEP. 
DELEGADO EDSON MOREIRA). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Os arts. 3º e 4º da Lei 12.850, de 2 de agosto de 2013, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º...................................................................................... 

................................................................................................. 

 § 3o  No caso do inciso I, somente será considerada para fins 

de homologação judicial a colaboração premiada se o acusado ou indiciado estiver 

respondendo em liberdade ao processo ou investigação instaurados em seu 

desfavor.” (NR) 

“Art. 4º ..................................................................................... 

................................................................................................. 

§ 17. Nenhuma denúncia poderá ter como fundamento apenas 

as declarações de agente colaborador. 

§ 18. As menções aos nomes das pessoas que não são parte 

ou investigadas na persecução penal deverão ser protegidas pela autoridade que 

colher a colaboração. ” (NR) 

Art. 2º A Lei 12.850, de 2 de agosto de 2013, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 21-A:  

“21-A. Constitui crime divulgar o conteúdo dos depoimentos 

colhidos no âmbito do acordo de colaboração premiada, pendente ou não de 

homologação judicial. 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.” 

Art. 3º. Esta lei em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta legislativa tem o objetivo de aperfeiçoar a 

Lei 12.850, de 2 de agosto de 2013, que trata da definição de organização criminosa 

e dispõe sobre a investigação criminal e os meios de obtenção da prova entre outras 

questões. Especificamente, o projeto altera e acrescenta artigo para tornar o instituto 

da colaboração premiada mais eficaz e compatível com os direitos e garantias 

fundamentais previstos no texto da Constituição da república de 1988. 
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A primeira alteração impõe como condição para a 

homologação judicial da colaboração premiada a circunstância do acusado ou 

indiciado estar respondendo em liberdade ao processo ou investigação instaurados 

em seu desfavor. 

A medida se justifica para preservar o caráter voluntário do 

instituto e para evitar que a prisão cautelar seja utilizada como instrumento 

psicológico de pressão sobre o acusado ou indiciado o que fere a dignidade da 

pessoa humana, alicerce do estado democrático de direito. Da mesma forma, a 

alteração protege as regras processuais que tratam da prisão preventiva e evita que 

prisões processuais sejam decretadas sem fundamentação idônea e para atender 

objetos outros, alheios ao processo ou inquérito. 

É possível extrair das leis que tratam da matéria em nosso 

ordenamento jurídico que o instituto sempre esteve atrelado e exigiu como condição 

para sua validade a voluntariedade. A Lei 9.807/99, que trata da Proteção à Vítima e 

à Testemunha e foi uma das primeiras a disciplinar seu uso, trabalha com a seguinte 

descrição: tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação. De igual 

modo, o art. 4º da Lei das Organizações Criminosas repete o termo utilizado na lei 

anterior.  

Assim, a colaboração premiada pressupõe para sua validade 

ausência de coação, impondo uma clara e inafastável liberdade do colaborador para 

querer contribuir com a justiça. A voluntariedade exigida pela legislação desde 1999 

e assimilada pelo legislador de 2013 é incompatível com a situação de quem se 

encontra com a liberdade restringida. É uma contradição em termos. 

Válido trazer aqui o ensinamento do ministro Evandro Lins e 

Silva sobre a prisão: “A experiência mostrou que a prisão, ao contrário do que se 

sonhou e desejou, não regenera: avilta, despersonaliza, degrada, vicia, perverte, 

corrompe e brutaliza”. 

A segunda alteração estabelece que nenhuma denúncia 

poderá ter como fundamento apenas as declarações de agente colaborador. A 

mudança é necessária para reforçar o art. 41 do Código de Processo Penal e evitar 

que ações penais sejam anuladas por ausência de justa causa ou pela precariedade 

de elementos probatórios. 

A terceira inovação do projeto de lei pretende conferir mais 

proteção as pessoas que não são parte ou investigadas na persecução penal e que 

são mencionadas em colaborações premiadas. A medida é fundamental para se 
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evitar que a honra e a dignidade das pessoas sejam ultrajadas por vazamentos 

seletivos, muitas vezes sem reparação possível.  

Por fim, a proposta cria tipo penal para tipificar e punir a 

conduta de divulgar conteúdo dos depoimentos colhidos no âmbito de colaboração 

premiada, pendente ou não de homologação judicial. É imperioso evitar vazamentos 

que podem resultar e resultam em pré-julgamentos que destroem a honra e a 

intimidade da pessoa submetida à persecução penal. Dispositivo semelhante está 

previsto no art. 10 da Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996 (interceptações 

telefônicas) e é fundamental, inclusive, para garantir o êxito das investigações, pois 

ao aumentar a proteção do conteúdo da colaboração, se evita que ações e medidas 

sejam tomadas para encobrir ou se desfazer de provas que futuramente poderão 

contribuir para uma prestação jurisdicional efetiva.  

Com essas medidas, o instituto da colaboração premiada se 

tornará mais efetivo e compatível com os direitos e garantias fundamentais previstos 

na Constituição da República de 1988, ademais de garantir maior segurança jurídica 

para o sistema de justiça criminal. 

 
Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 2016. 

  

  

  

WADIH DAMOUS  

Deputado Federal PT/RJ  

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 
 

Define organização criminosa e dispõe sobre a 

investigação criminal, os meios de obtenção da 

prova, infrações penais correlatas e o 

procedimento criminal; altera o Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio de 

1995; e dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
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CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

 

Art. 1º Esta Lei define organização criminosa e dispõe sobre a investigação 

criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento 

criminal a ser aplicado.  

§ 1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 (quatro) ou mais 

pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 

natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 

(quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional.  

§ 2º Esta Lei se aplica também:  

I - às infrações penais previstas em tratado ou convenção internacional quando, 

iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou 

reciprocamente; 

II - às organizações terroristas internacionais, reconhecidas segundo as normas de 

direito internacional, por foro do qual o Brasil faça parte, cujos atos de suporte ao terrorismo, 

bem como os atos preparatórios ou de execução de atos terroristas, ocorram ou possam 

ocorrer em território nacional.  

 

Art. 2º Promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por interposta 

pessoa, organização criminosa: Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem 

prejuízo das penas correspondentes às demais infrações penais praticadas.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem impede ou, de qualquer forma, embaraça a 

investigação de infração penal que envolva organização criminosa.  

§ 2º As penas aumentam-se até a metade se na atuação da organização criminosa 

houver emprego de arma de fogo.  

§ 3º A pena é agravada para quem exerce o comando, individual ou coletivo, da 

organização criminosa, ainda que não pratique pessoalmente atos de execução.  

§ 4º A pena é aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços):  

I - se há participação de criança ou adolescente; 

II - se há concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa 

dessa condição para a prática de infração penal; 

III - se o produto ou proveito da infração penal destinar-se, no todo ou em parte, 

ao exterior; 

IV - se a organização criminosa mantém conexão com outras organizações 

criminosas independentes;  

V - se as circunstâncias do fato evidenciarem a transnacionalidade da organização.  

§ 5º Se houver indícios suficientes de que o funcionário público integra 

organização criminosa, poderá o juiz determinar seu afastamento cautelar do cargo, emprego 

ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à investigação 

ou instrução processual.  

§ 6º A condenação com trânsito em julgado acarretará ao funcionário público a 

perda do cargo, função, emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício de função 

ou cargo público pelo prazo de 8 (oito) anos subsequentes ao cumprimento da pena.  

§ 7º Se houver indícios de participação de policial nos crimes de que trata esta 

Lei, a Corregedoria de Polícia instaurará inquérito policial e comunicará ao Ministério 

Público, que designará membro para acompanhar o feito até a sua conclusão.  
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CAPÍTULO II 

DA INVESTIGAÇÃO E DOS MEIOS DE OBTENÇÃO DA PROVA 

 

Art. 3º Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de 

outros já previstos em lei, os seguintes meios de obtenção da prova:  

I - colaboração premiada; 

II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos; 

III - ação controlada; 

IV - acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais 

constantes de bancos de dados públicos ou privados e a informações eleitorais ou comerciais; 

V - interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, nos termos da 

legislação específica; 

VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos termos da legislação 

específica;  

VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma do art. 11;  

VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, distritais, estaduais e 

municipais na busca de provas e informações de interesse da investigação ou da instrução 

criminal.  

§ 1º Havendo necessidade justificada de manter sigilo sobre a capacidade 

investigatória, poderá ser dispensada licitação para contratação de serviços técnicos 

especializados, aquisição ou locação de equipamentos destinados à polícia judiciária para o 

rastreamento e obtenção de provas previstas nos incisos II e V. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 13.097, de 19/1/2015) 

§ 2º No caso do § 1º, fica dispensada a publicação de que trata o parágrafo único 

do art. 61 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, devendo ser comunicado o órgão de 

controle interno da realização da contratação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.097, de 

19/1/2015) 

 

Seção I 

Da Colaboração Premiada 

 

Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, 

reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de 

direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o 

processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:  

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e 

das infrações penais por eles praticadas; 

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização 

criminosa;  

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização 

criminosa;  

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais 

praticadas pela organização criminosa;  

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada.  

§ 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a personalidade 

do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato 

criminoso e a eficácia da colaboração.  

§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a 

qualquer tempo, e o delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação 

do Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
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judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na proposta inicial, 

aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 

(Código de Processo Penal).  

§ 3º O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao 

colaborador, poderá ser suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até 

que sejam cumpridas as medidas de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo 

prescricional.  

§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput, o Ministério Público poderá deixar de 

oferecer denúncia se o colaborador:  

I - não for o líder da organização criminosa; 

II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo.  

§ 5º Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a 

metade ou será admitida a progressão de regime ainda que ausentes os requisitos objetivos.  

§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a 

formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o 

investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, 

entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor.  

§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º, o respectivo termo, acompanhado das 

declarações do colaborador e de cópia da investigação, será remetido ao juiz para 

homologação, o qual deverá verificar sua regularidade, legalidade e voluntariedade, podendo 

para este fim, sigilosamente, ouvir o colaborador, na presença de seu defensor.  

§ 8º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos 

legais, ou adequá-la ao caso concreto.  

§ 9º Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, sempre acompanhado 

pelo seu defensor, ser ouvido pelo membro do Ministério Público ou pelo delegado de polícia 

responsável pelas investigações.  

§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas 

autoincriminatórias produzidas pelo colaborador não poderão ser utilizadas exclusivamente 

em seu desfavor.  

§ 11. A sentença apreciará os termos do acordo homologado e sua eficácia.  

§ 12. Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o colaborador 

poderá ser ouvido em juízo a requerimento das partes ou por iniciativa da autoridade judicial.  

§ 13. Sempre que possível, o registro dos atos de colaboração será feito pelos 

meios ou recursos de gravação magnética, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive 

audiovisual, destinados a obter maior fidelidade das informações.  

§ 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de seu 

defensor, ao direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade.  

§ 15. Em todos os atos de negociação, confirmação e execução da colaboração, o 

colaborador deverá estar assistido por defensor. 

§ 16. Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento apenas nas 

declarações de agente colaborador.  

 

Art. 5º São direitos do colaborador:  

I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica; 

II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais preservados; 

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e partícipes;  

IV - participar das audiências sem contato visual com os outros acusados;  

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser 

fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito;  
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VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou 

condenados.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Dos Crimes Ocorridos na Investigação e na Obtenção da Prova 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 21. Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, documentos e informações 

requisitadas pelo juiz, Ministério Público ou delegado de polícia, no curso de investigação ou 

do processo: Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.  

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem, de forma indevida, se apossa, 

propala, divulga ou faz uso dos dados cadastrais de que trata esta Lei.  

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 22. Os crimes previstos nesta Lei e as infrações penais conexas serão 

apurados mediante procedimento ordinário previsto no Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 (Código de Processo Penal), observado o disposto no parágrafo único deste artigo.  

Parágrafo único. A instrução criminal deverá ser encerrada em prazo razoável, o 

qual não poderá exceder a 120 (cento e vinte) dias quando o réu estiver preso, prorrogáveis 

em até igual período, por decisão fundamentada, devidamente motivada pela complexidade da 

causa ou por fato procrastinatório atribuível ao réu.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.807, DE 13 DE JULHO DE 1999 
 

Estabelece normas para a organização e a 

manutenção de programas especiais de 

proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas, 

institui o Programa Federal de Assistência a 

Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e dispõe 

sobre a proteção de acusados ou condenados 

que tenham voluntariamente prestado efetiva 

colaboração à investigação policial e ao 

processo criminal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA PROTEÇÃO ESPECIAL A VÍTIMAS E A TESTEMUNHAS 

 

Art. 1º As medidas de proteção requeridas por vítimas ou por testemunhas de 

crimes que estejam coagidas ou expostas a grave ameaça em razão de colaborarem com a 

investigação ou processo criminal serão prestadas pela União, pelos Estados e pelo Distrito 
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Federal, no âmbito das respectivas competências, na forma de programas especiais 

organizados com base nas disposições desta Lei.  

§ 1º A União, os Estados e o Distrito Federal poderão celebrar convênios, 

acordos, ajustes ou termos de parceria entre si ou com entidades não-governamentais 

objetivando a realização dos programas.  

§ 2º A supervisão e a fiscalização dos convênios, acordos, ajustes e termos de 

parceria de interesse da União ficarão a cargo do órgão do Ministério da Justiça com 

atribuições para a execução da política de direitos humanos.  

 

Art. 2º A proteção concedida pelos programas e as medidas dela decorrentes 

levarão em conta a gravidade da coação ou da ameaça à integridade física ou psicológica, a 

dificuldade de preveni-las ou reprimi-las pelos meios convencionais e a sua importância para 

a produção da prova.  

§ 1º A proteção poderá ser dirigida ou estendida ao cônjuge ou companheiro, 

ascendentes, descendentes ou dependentes que tenham convivência habitual com a vítima ou 

testemunha, conforme o especificamente necessário em cada caso.  

§ 2º Estão excluídos da proteção os indivíduos cuja personalidade ou conduta seja 

incompatível com as restrições de comportamento exigidas pelo programa, os condenados que 

estejam cumprindo pena e os indiciados ou acusados sob prisão cautelar em qualquer de suas 

modalidades. Tal exclusão não trará prejuízo a eventual prestação de medidas de preservação 

da integridade física desses indivíduos por parte dos órgãos de segurança pública.  

§ 3º O ingresso no programa, as restrições de segurança e demais medidas por ele 

adotadas terão sempre a anuência da pessoa protegida, ou de seu representante legal.  

§ 4º Após ingressar no programa, o protegido ficará obrigado ao cumprimento das 

normas por ele prescritas.  

§ 5º As medidas e providências relacionadas com os programas serão adotadas, 

executadas e mantidas em sigilo pelos protegidos e pelos agentes envolvidos em sua 

execução.  

 

Art. 3º Toda admissão no programa ou exclusão dele será precedida de consulta 

ao Ministério Público sobre o disposto no art. 2º e deverá ser subseqüentemente comunicada à 

autoridade policial ou ao juiz competente.  

 

Art. 4º Cada programa será dirigido por um concelho deliberativo em cuja 

composição haverá representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário e de órgãos 

públicos e privados relacionados com a segurança pública e a defesa dos direitos humanos.  

§ 1º A execução das atividades necessárias ao programa ficará a cargo de um dos 

órgãos representados no concelho deliberativo, devendo os agentes dela incumbidos ter 

formação e capacitação profissional compatíveis com suas tarefas.  

§ 2º Os órgãos policiais prestarão a colaboração e o apoio necessários à execução 

de cada programa.  

 

Art. 5º A solicitação objetivando ingresso no programa poderá ser encaminhada 

ao órgão executor:  

I - pelo interessado;  

II - por representante do Ministério Público;  

III - pela autoridade policial que conduz a investigação criminal;  

IV - pelo juiz competente para a instrução do processo criminal;  

V - por órgãos públicos e entidades com atribuições de defesa dos direitos 

humanos.  
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§ 1º A solicitação será instruída com a qualificação da pessoa a ser protegida e 

com informações sobre a sua vida pregressa, o fato delituoso e a coação ou ameaça que a 

motiva.  

§ 2º Para fins de instrução do pedido, o órgão executor poderá solicitar, com a 

aquiescência do interessado:  

I - documentos ou informações comprobatórios de sua identidade, estado civil, 

situação profissional, patrimônio e grau de instrução, e da pendência de obrigações civis, 

administrativas, fiscais, financeiras ou penais;  

II - exames ou pareceres técnicos sobre a sua personalidade, estado físico ou 

psicológico.  

§ 3º Em caso de urgência e levando em consideração a procedência, gravidade e a 

iminência da coação ou ameaça, a vítima ou testemunha poderá ser colocada provisoriamente 

sob a custódia de órgão policial, pelo órgão executor, no aguardo de decisão do concelho 

deliberativo, com comunicação imediata a seus membros e ao Ministério Público.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA AÇÃO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas 

as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa 

identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas.  

 

Art. 42. O Ministério Público não poderá desistir da ação penal.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.296, DE 24 DE JULHO DE 1996 

 
Regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 

5° da Constituição Federal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

...................................................................................................................................................... 
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Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comunicações telefônicas, de 

informática ou telemática, ou quebrar segredo da Justiça, sem autorização judicial ou com 

objetivos não autorizados em lei. Pena: reclusão, de dois a quatro anos, e multa.  

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

I – RELATÓRIO 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Wadih 

Damous, pretende alterar a Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013 (Lei das 

Organizações Criminosas) para, em suma: a) impedir a homologação de 

colaboração premiada de acusados ou indiciados presos; b) proibir o oferecimento 

de denúncia fundamentada apenas em declarações de agente colaborador; c) 

garantir a proteção aos nomes das pessoas citadas na colaboração que não sejam 

investigadas; e d) criminalizar a divulgação de conteúdo da colaboração premiada. 

Ao presente projeto não se encontram apensadas outras 

proposições. 

Por despacho proferido pelo Presidente desta Câmara dos 

Deputados, este Projeto de Lei, que está tramitando sob o regime ordinário e se 

sujeita à apreciação conclusiva pelas comissões, foi distribuído para análise e 

parecer a esta Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado e 

à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (mérito e art. 54, RICD). 

É o relatório. 

II – VOTO DO RELATOR 

A esta Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado cabe, em princípio, manifestar-se apenas em relação ao mérito da 

proposição, sendo que a sua constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 

serão objeto de análise pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
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Compete a esta Comissão, portanto, avaliar a conveniência e 

oportunidade do Projeto de Lei e, em relação a esses aspectos, resta evidente que 

a proposição deve ser rejeitada. 

Isso porque, conforme consabido, o instituto da colaboração 

premiada tem se mostrado uma ferramenta importante para a desarticulação de 

organizações criminosas envolvidas nos mais diversos crimes, inclusive contra a 

administração pública. Assim, qualquer tentativa de mitigar esse relevante 

instrumento mostra-se, sem qualquer dúvida, inconveniente e inoportuno. 

Ressalte-se, ademais, que os argumentos apresentados para 

justificar as alterações propostas não se sustentam. 

De fato, a alegação de que impedir a homologação de 

colaboração premiada de acusados ou indiciados presos “se justifica para preservar 

o caráter voluntário do instituto e para evitar que a prisão cautelar seja utilizada 

como instrumento psicológico de pressão sobre o acusado ou indiciado o que fere a 

dignidade da pessoa humana, alicerce do estado democrático de direito” não 

prospera. 

Com efeito, a voluntariedade – necessária para a validade da 

colaboração premiada, nos termos do art. 4º da Lei nº 12.850, de 2013 – diz respeito 

à liberdade psíquica do colaborador, que não pressupõe a sua liberdade de 

locomoção. Aliás, a prisão cautelar não tem qualquer relação com a colaboração 

premiada, seja porque não pode ser imposta como forma de pressionar uma 

colaboração, seja porque não pode ser revogada simplesmente porque houve a 

colaboração. 

Conforme ensina a doutrina, “não existe nenhuma correlação, 

nenhum liame entre o instituto da delação, que tem natureza penal, e o da prisão, 

que tem caráter processual”1. 

Não fosse só, impedir que os indivíduos presos possam 

celebrar acordo de colaboração premiada viola o princípio da isonomia. Sobre o 

assunto, aliás, o Plenário do Supremo Tribunal Federal já se manifestou, quando do 

julgamento do Habeas Corpus nº 127.483, oportunidade em que o Relator, Ministro 

Dias Toffoli, acompanhado por todos os seus pares, assentou o que segue: 

“Quanto ao plano subsequente da validade, o acordo 

de colaboração somente será válido se: i) a declaração de 

vontade do colaborador for a) resultante de um processo 

volitivo; b) querida com plena consciência da realidade; c) 

escolhida com liberdade e d) deliberada sem má-fé; e ii) o seu 

objeto for lícito, possível e determinado ou determinável. 

                                                      
1 MOSSIN, Heráclito Antônio. Delação premiada: aspectos jurídicos. Leme/SP: J. H. Mizuno, 2016, p. 234-235. 
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Nesse sentido, aliás, o art. 4º, caput e seu § 7º, da Lei 

nº 12.850/13 exige, como requisitos de validade do acordo de 

colaboração, a voluntariedade do agente, a regularidade e a 

legalidade dos seus termos.  

Destaco que requisito de validade do acordo é a 

liberdade psíquica do agente, e não a sua liberdade de 

locomoção. 

A declaração de vontade do agente deve ser produto de 

uma escolha com liberdade (= liberdade psíquica), e não 

necessariamente em liberdade, no sentido de liberdade física. 

Portanto, não há nenhum óbice a que o acordo seja 

firmado com imputado que esteja custodiado, provisória ou 

definitivamente, desde que presente a voluntariedade dessa 

colaboração. 

Entendimento em sentido contrário importaria em negar 

injustamente ao imputado preso a possibilidade de firmar 

acordo de colaboração e de obter sanções premiais por seu 

cumprimento, em manifesta vulneração ao princípio da 

isonomia. 

[...] 

Ora, não há correlação lógica entre supressão da 

liberdade física do agente (critério de discrímen) e a vedação 

ao acordo de colaboração (discriminação decidida em função 

daquele critério), uma vez que o fator determinante para a 

colaboração premiada é a liberdade psíquica do imputado, vale 

dizer, a ausência de coação, esteja ele ou não solto. 

Tanto isso é verdade que, mesmo que esteja preso por 

força de sentença condenatória, o imputado poderá formalizar, 

após seu trânsito em julgado, um acordo de colaboração 

premiada (art. 4º, § 5º, da Lei nº 12.850/13).”2 

Portanto, impedir a homologação de colaboração premiada de 

acusados ou indiciados presos, além de não ter razão de ser, viola o princípio 

constitucional da isonomia. 

Quanto à pretensão de se incluir um dispositivo asseverando 

que “nenhuma denúncia poderá ter como fundamento apenas as declarações de 

agente colaborador”, deve-se rememorar que, para se dar início a um processo 

penal, não se faz necessário um juízo de certeza acerca da prática delituosa, de 

                                                      
2 http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10199666 
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forma que “nada impede que uma colaboração premiada, isoladamente considerada, 

sirva como fundamento para a instauração de um inquérito policial ou até mesmo 

para o oferecimento de uma peça acusatória”3. 

A certeza deve ser buscada durante a instrução probatória, 

oportunidade em que poderão ser colhidos elementos que corroborem as 

declarações prestadas em sede de colaboração premiada. Caso isso não ocorra, a 

condenação não será possível, pois o art. 4º, § 16, da Lei nº 12.850, de 2013, já 

determina que “Nenhuma sentença condenatória será proferida com fundamento 

apenas nas declarações de agente colaborador”. 

Ademais, caso a colaboração premiada não traga elementos 

suficientes para o recebimento da denúncia, o juiz poderá rejeitá-la com base no art. 

395, III, do Código de Processo Penal (ausência de justa causa para o exercício da 

ação penal). Assim, o projeto também não se mostra, neste particular, conveniente e 

oportuno. 

No que tange às demais alterações propostas, deve-se 

ressaltar que, nos termos da nossa Constituição Federal, a publicidade deve ser a 

regra e o sigilo, a exceção. Assim, a regra é que o interesse público pela 

divulgação dos atos jurisdicionais prevalece sobre os interesses privados dos 

envolvidos. É evidente que, a depender do caso concreto, o juiz poderá determinar 

que algumas informações permaneçam em sigilo, mas isso não pode ser a regra. 

Quanto à pretensão de criminalizar a conduta de divulgar o 

conteúdo dos depoimentos colhidos no âmbito do acordo de colaboração premiada, 

pendente ou não de homologação judicial, por fim, deve-se esclarecer que, caso 

esteja sob sigilo, sua divulgação indevida já se amolda ao tipo penal descrito no 

art. 325 do Código Penal (violação de sigilo funcional). Por outro lado, caso o acordo 

de colaboração não esteja mais em sigilo, não há qualquer razão para punir aquele 

que lhe confere publicidade. 

 

Deste modo, votamos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n.º 

4.372, de 2016. 

Sala da Comissão, em 22 de agosto de 2016. 

Deputado DELEGADO EDSON MOREIRA 

Relator 
 

                                                      
3 LIMA, Renato Brasileiro de. Legislação criminal especial comentada. 4. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 540. 
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III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, rejeitou o Projeto de Lei nº 
4.372/2016, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Delegado Edson Moreira.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Alexandre Baldy - Presidente; Ezequiel Teixeira e Alberto 
Fraga - Vice-Presidentes; Capitão Augusto, Delegado Edson Moreira, Eduardo 
Bolsonaro, Gilberto Nascimento, Gonzaga Patriota, João Campos, Keiko Ota, Laerte 
Bessa, Laudivio Carvalho, Paulo Freire, Paulo Martins, Rocha, Ronaldo Martins, 
Subtenente Gonzaga e Wilson Filho - Titulares; Arnaldo Faria de Sá, Carlos 
Henrique Gaguim, Celso Russomanno, Delegado Waldir, Laura Carneiro, Lincoln 
Portela, Major Olimpio e Rômulo Gouveia - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 30 de agosto de 2016.  

 

Deputado ALEXANDRE BALDY  

Presidente  

 

FIM DO DOCUMENTO 


